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TERMO DE REFERÊNCIA 

Conforme a Lei 14.133/21 

Pregão Eletrônico nº 020/2026 

Processo Administrativo nº 0188/2026  

Legislação de regência: Lei Nacional 14.133/21 e Decreto Municipal 443/2024 

OBJETO: Contratação de empresa para locação de sistema web informatizado de gestão pública 

englobando cessão de direito de uso, instalação, implantação, treinamento, customização 

migração, adequação, suporte técnico, atualização tecnológica e assistência técnica dos sistemas 

informatizados de gestão pública, em atendimento a Secretaria Municipal de Administração e 

Finanças, no município de Conceição do Jacuípe-BA. 

SIGILO: (  ) SIM    (x) NÃO 

REGISTRO DE PREÇOS: (  ) SIM    ( x ) NÃO 

UNIDADE (S) REQUISITANTE (S): SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS DE 
CONCEIÇÃO DO JACUÍPE – BA  

 

1. DO OBJETO 

1.1. NATUREZA 

( x ) Comum 

(  ) Especial 

(  ) Comum de Engenharia 

(  ) Especial de Engenharia 

(  ) Obra 

(  ) Técnico especializado de natureza predominantemente intelectual 

(  ) Especial de Tecnologia da Informação e de Comunicações 

(  ) Locação 

(  ) Artigo (s) de luxo, em hipótese autorizada por regulamento 

 

1.2. QUANTITATIVO E DETALHAMENTO DO SERVIÇO 

Destaca-se que, na forma do art. 18, § 1º, IV, da Lei 14.133/21, que a quantidade abaixo 

pormenorizada estimada, não vislumbra interdependência com outros contratos, possibilitando 

economia para a administração. 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD 
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SISTEMA WEB INTEGRADO DE CONTABILIDADE PÚBLICA COM MÓDULOS 

ORÇAMENTÁRIO (LOA, LDO E PPA), CONTRATOS, LICITAÇÃO, CONVÊNIOS E 

TRANSPARÊNCIA PÚBLICA (de acordo com o Decreto nº. 10.540/2020 (Siafic). 

 

 
1 

Sistema Web de Contabilidade Pública para a Prefeitura 
Municipal com os módulos (em atendimento ao decreto n. 
10.540/20 (SIAFIC): 
• Módulo Orçamentário (PPA-LDO LOA); 
• Módulo Convênios; 
• Módulo Licitações; 
• Módulo Contratos; 

 

 
Mês 

 

 
12 

 

 
2 

Sistema Web de Contabilidade Pública para o Fundo Municipal 
de Educação integrado com os módulos (em atendimento ao 
decreto n. 10.540/20 (SIAFIC): 
• Módulo Orçamentário (PPA-LDO LOA); 
• Módulo Convênios; 
• Módulo Licitações; 
Módulo Contratos; 

 

 
Mês 

 

 
12 

 

 
3 

Sistema Web de Contabilidade Pública para o Fundo Municipal 
de Saúde integrado com os módulos (em atendimento ao 
decreto n. 10.540/20 (SIAFIC): 
• Módulo Orçamentário (PPA-LDO LOA); 
• Módulo Convênios; 
• Módulo Licitações; 
Módulo Contratos; 

 

 
Mês 

 

 
12 

 

 
4 

Sistema Web de Contabilidade Pública para o Fundo Municipal 
de Assistência Social integrado com os módulos (em 
atendimento ao decreto n. 10.540/20 (SIAFIC): 
• Módulo Orçamentário (PPA-LDO LOA); 
• Módulo Convênios; 
• Módulo Licitações; 
Módulo Contratos; 

 

 

 
Mês 

 

 
12 

 

 
5 

Sistema Web de Contabilidade Pública para a Câmara Municipal 
integrado com os módulos (em atendimento ao decreto n. 
10.540/20 (SIAFIC): 
• Módulo Orçamentário (LOA); 
• Módulo Contratos;; 
• Módulo Licitações; 

 

 
Mês 

 

 
12 

6 
Sistema de transparência pública para a Prefeitura Municipal e 
fundos (em atendimento a LC 131/09 e ao Decreto n. 
10.540/20 (SIAFIC). 

Mês 12 

7 
Sistema Web de Recursos Humanos e Folha de Pagamento, em 
atendimento às exigências do E-social. 

Mês 12 

8 
Sistema Web de Portal do Servidor (Contracheque online e 
aplicativo mobile) 

Mês 12 

9 Sistema Web de Patrimônio Público Mês 12 

10 Sistema Web de Frotas Mês 12 

11 
Serviços de migração e conversão da base de dados, 
implantação, parametrização e treinamento de pessoal. 

Serviço 01 
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01. O Sistema de Contabilidade Pública deverá ser via Web com servidor online, Banco 

Único de dados, usuários e acessos ilimitados. 

02. O Sistema de Contabilidade Pública deverá registrar todos os fatos contábeis 

ocorridos e possibilitar o atendimento à legislação vigente, à análise da situação da 

administração pública e a obtenção de informações contábeis e gerenciais necessárias 

à tomada de decisões; 

03. Possibilitar o bloqueio de módulos, rotinas e/ou tarefas do sistema, para não permitir a 

inclusão ou manutenção dos lançamentos, podendo ser controlado por grupo/usuário;  

04. Possibilitar a emissão de relatórios configuráveis, ou seja, com a possibilidade de inclusão, 

agrupamento e filtro de diversas colunas com seus respectivos valores e somatórios;  

05. Usar o empenho para comprometimento dos créditos orçamentários, a nota de lançamento 

ou documento equivalente definido pelo Município para a liquidação de receitas e despesas e a 

ordem de pagamento para a efetivação de pagamentos;  

06. Permitir que os empenhos globais, ordinários e estimativos possam ser anulados parcial ou 

totalmente; 

07. Permitir que ao final do exercício os empenhos que apresentarem saldo possam ser inscritos 

em restos a pagar, de acordo com a legislação, e posteriormente liquidados ou cancelados;  

08. Possuir ferramenta em que possam ser visualizados os empenhos com saldo a liquidar para 

que seja gerada automaticamente a anulação dos empenhos selecionados pelo usuário;  

09. Possibilitar, no cadastro do empenho, a inclusão, quando cabível, de informações relativas 

ao processo licitatório, fonte de recursos e número do processo; 

10. Permitir a contabilização utilizando o conceito de eventos associados a roteiros contábeis e 

partidas dobradas;  

11. Utilizar calendário de encerramento contábil para os diferentes meses, para a apuração do 

resultado;  

12.  Efetuar a escrituração contábil nos sistemas Financeiro, Patrimonial e de Compensação em 

partidas dobradas e no Sistema Orçamentário em partidas simples, de conformidade com os 

arts. 83 a 106 da Lei 4.320/64, inclusive com registro em livro Diário; 

13. Gerar relatórios gerenciais de Receita, Despesa, Restos a Pagar, Depósitos de Diversas 

Origens, Bancos e outros, de acordo com o interesse do Tribunal de Contas, bem como Boletim 

Financeiro Diário;  

14. Elaborar os anexos e demonstrativos do balancete mensal e do balanço anual, na forma da 

Lei 4.320/64, Lei Complementar 101/00- LRF e Resolução do Tribunal de Contas; 

15. Gerar os relatórios de razões analíticos de todas as contas integrantes dos Sistemas 

Financeiro, Patrimonial e de Compensação;  
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16. Permitir informar documentos fiscais na Ordem de Pagamento;  

17. Possibilitar a consulta ao sistema, sem alterar o cadastro original;  

18. Possibilitar o registro de empenhos por Estimativa, Global e Ordinário; 

19. Possibilitar o registro de Sub-empenhos sobre o empenho Global; 

20. Possibilitar a anulação dos empenhos por estimativa no final do exercício, visando a não 

inscrição em Restos a Pagar; 

21. Possibilitar a anulação total e parcial do empenho e o cancelamento da anulação;  

22. Possibilitar o controle do pagamento de Empenho, Restos a Pagar e Despesas Extras em 

contrapartida com várias Contas Pagadoras;  

23. Possibilitar inscrever automaticamente no Sistema de Compensação dos empenhos de 

adiantamentos, quando da sua concessão e o lançamento de baixa respectivo, quando da 

prestação de contas;  

24. Controlar o prazo de vencimento dos pagamentos de empenhos, emitindo relatórios de 

parcelas a vencer e vencidas, visando o controle do pagamento dos compromissos em ordem 

cronológica.  

25. Possibilitar o registro do pagamento total ou parcial da despesa e a anulação do registro de 

pagamento, fazendo os lançamentos necessários;  

26. Possibilitar a inclusão de vários descontos, tanto no fluxo extra-orçamentário como no 

orçamentário, com registros automáticos nos sistemas orçamentário e financeiro;  

27. Fazer os lançamentos de receita e despesa automaticamente nos Sistemas Financeiro, 

Orçamentário, Patrimonial e de Compensação, conforme o caso;  

28. Efetuar o lançamento do cancelamento de restos a pagar em contrapartida com a receita 

orçamentária, em rubrica definida pelo usuário;  

29. Possibilitar o controle de Restos a Pagar em contas separadas por exercício, para fins de 

cancelamento, quando for o caso;  

30. Executar o encerramento do exercício, com todos os lançamentos automáticos e com a 

apuração do resultado;  

31. Possuir rotina para pagamento das despesas, com a possibilidade de efetuar a baixa no 

momento do pagamento ao fornecedor;  

32. Emitir Notas de Pagamento, de Despesa Extra, de Empenhos e de Sub-empenhos;  

33. Emitir Ordens de Pagamento de Restos a Pagar, Despesa Extra e de Empenho;  
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34. Possibilitar a consolidação dos balancetes financeiro das autarquias juntamente com o 

balancete financeiro da prefeitura;  

35. Permitir a geração automática de empenhos, liquidações, pagamentos orçamentários e de 

restos à pagar, referente às prestações de contas da Prefeitura, por meio de importação de 

arquivos;  

36. Cadastrar e controlar os Créditos Suplementares e as anulações de dotações; 

37. Registrar empenho global, por estimativa, ordinário e sub-empenho;  

38. Registrar anulação parcial ou total de empenho;  

39. Registrar bloqueio e desbloqueio de dotações;  

40. Possibilitar iniciar os movimentos contábeis no novo exercício mesmo que o anterior ainda 

não esteja encerrado, possibilitando a atualização automática dos saldos contábeis no exercício 

já iniciado.  

41. Emitir Notas de Empenho, Sub-empenhos, Liquidação, Ordens de Pagamento, Restos a 

pagar, Despesa extra e suas respectivas notas de anulação, possibilitando sua emissão por 

intervalo e/ou aleatoriamente;  

42. Permitir a anulação total e parcial do empenho, ordens de pagamento, nota de despesa 

extra-orçamentária e o cancelamento da anulação, possibilitando auditoria destas operações.  

43. Possibilitar que cada unidade orçamentária processe o respectivo empenho;  

44. Possibilitar o controle de despesa por tipo relacionado ao elemento de despesa, permitindo 

a emissão de relatórios das despesas por tipo;  

45. Permitir o cadastramento de fonte de recurso com identificador de uso, grupo, especificação 

e detalhamento, conforme Portaria da STN ou Tribunal de Contas dos Municípios.  

46. Cadastrar e controlar as dotações constantes no Orçamento do Município e as decorrentes 

de Créditos Adicionais Especiais e Extraordinários; 

47. Permitir que nas alterações orçamentárias possa adicionar diversas dotações e subtrair de 

diversas fontes para um mesmo decreto;  

48. Registrar bloqueio e desbloqueio de valores nas dotações, inclusive com indicação de tipo 

cotas mensais e limitação de empenhos; 

49. Elaborar demonstrativo do excesso de arrecadação e do excesso de arrecadação pela 

tendência do exercício, e com possibilidade de emissão consolidada, e agrupando por recurso.  

50. Controlar as dotações orçamentárias, impossibilitando a utilização de dotações com saldo 

insuficiente para comportar a despesa; 

51. Emitir as planilhas que formam o Quadro de Detalhamento da Despesa;  
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52. Gerar relatórios gerenciais de execução da despesa, por credores, por classificação, por 

período de tempo e outros de interesse do Município;  

53. Gerar relatórios de saldos disponíveis de dotações, de saldos de empenhos globais e outros 

de interesse do Município;  

54. Efetuar o controle automático dos saldos das contas, apontando eventuais estouros de 

saldos, ou lançamentos indevidos;  

55. Efetuar o acompanhamento do cronograma de desembolso das despesas para limitação de 

empenho, conforme o artigo 9º da Lei 101/00 – LRF, de 4 de maio de 2000;  

56. Possuir relatório para acompanhamento das metas de arrecadação, conforme o artigo 13 da 

Lei 101/00 – LRF de 4 de maio de 2000;  

57. Possuir processo de encerramento mensal, que verifique eventuais divergências de saldos, 

e que após o encerramento não possibilite alterações em lançamentos contábeis já efetuados.  

58. Possuir cadastros de Convênios e Prestação de Contas de Convênio, Contratos e Caução;  

59. Emitir relatórios demonstrativos dos gastos com Educação, Saúde e Pessoal, com base nas 

configurações efetuadas nas despesas e nos empenhos.  

60. Emitir os relatórios das Contas Públicas para publicação, conforme IN 28/99 do TCU e 

Portaria 275/00;  

61. Emitir relatórios de Pagamentos Efetuados, Razão da Receita, Pagamentos em Ordem 

Cronológica, Livro Diário, Extrato do Credor, Demonstrativo Mensal dos Restos a Pagar, Relação 

de Restos a Pagar e de Cheques Compensados e Não Compensados; 

62. Possibilitar que os precatórios sejam relacionados com a despesa destinada ao seu 

pagamento.  

63. Permitir gerar arquivos para o sistema do Tribunal de Contas dos Municípios referente aos 

atos administrativos, dados contabilizados, dados financeiros e dados do orçamento;  

64. Gerar relatório para conferência de inconsistências a serem corrigidas no sistema antes de 

gerar os arquivos para os Tribunais de Contas. 

65. Emitir relatórios com as informações para o SIOPS, no mesmo formato desse;  

66. Emitir relatórios com as informações para o SIOPE, no mesmo formato desse;  

67. Gerar os arquivos conforme o MANAD – Manual Normativo de Arquivos Digitais para a 

Secretaria da Receita da Previdência. 

68. Permitir o cadastramento de devolução de receita utilizando rubricas redutoras conforme 

Manual de Procedimentos da Receita Pública da STN.  
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69. Permitir a contabilização do regime próprio de previdência em conformidade com a Portaria 

916 do ministério de previdência, com emissão dos respectivos demonstrativos.  

70. Possibilitar a emissão de relatório com as deduções para o Imposto de Renda.  

71. Possibilitar a emissão de gráficos comparativos entre a receita prevista e arrecadada e a 

despesa fixada e realizada. 

72. Gerar o relatório resumido de execução orçamentária e relatório de gestão fiscal; 

73. O Sistema deverá ter permissivo e habilidade de o Gestor avaliar e certificar os relatórios e 

documentos de forma online, assinando digitalmente;   

74. O Sistema de contabilidade deverá possuir sistema integrado de licitações, contratações 

diretas (dispensas e inexigibilidades) e convênios, bem como os contratos administrativos para 

a contribuir e otimizar com os processos de pagamento contábeis;  

75. O sistema de contabilidade deverá oferecer customização, de forma que o usuário do 

sistema na Gestão poderá “configurar” a sua área de trabalho dentro do software, para melhor 

utilização das ferramentas conforme a sua necessidade;   

76. O Sistema deve, conforme os dados alimentados, gerar informações suficientes para 

reproduzir um modelo padrão de relatório para audiências públicas, sendo facultativo o uso 

desse pelo Poder Público;  

 77. Disponibilidade de minuta do relatório de controle interno;   

78. Permitir exportação dos dados para o SIOPS; 

79. Permitir exportação dos dados para o SIOPE; 

80. O sistema deverá funcionar on-line sem a necessidade de instalação, inclusive ser portável 

para os aparelhos moveis (celulares e tablets). 

81. Permitir consulta dos dados do CNPJ para cadastro das informações diretamente da tela de 

Credores, facilitando assim o cadastro das informações. 

82. Permitir integração direta com as peças orçamentárias PPA, LDO e LOA, juntamente com a 

execução contábil, sendo também em banco integrado, dando a praticidade na comunicação 

dos dados entre eles. 

83. Controle de saldo de contratos na execução dos empenhos relacionados, não permitindo 

assim que ultrapasse o valor contratado. 

84. Permitir exportação do SIGA TCM-BA dos dados Contábeis, Contratos, Licitações, Dispensas, 

Inexigibilidade e Convênios. 

85. Permitir disponibilidade imediata on-line de forma instantânea dos dados da 131 (Receita, 

Despesa e Diárias).  
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86. Permitir a abertura automática do exercício, conforme o IPC.  

87. Permitir emissão de relatório de extrato de Contrato. 

88. Permitir emissão de relatório de extrato de Credor. 

89. Permitir emissão de relatório de extrato de Empenho. 

90. Permitir emissão de relatório de Audiência Pública. 

91. Permitir emissão de Razão por Órgãos. 

92. Permitir emissão de Razão acumulado. 

93. Permitir emissão de Razão analítico acumulado. 

94. Permitir controle de saldos das contas extras. 

95. Permitir bloqueio de dotação em decretos.  

96. Permitir cadastro de feriados municipais.  

97. Permitir bloqueio de movimentações em fim de semanas e feriados, com a possibilidade de 

inclusão de períodos específicos conforme a necessidade da entidade.  

98. Permitir controle de retenções por fonte de recursos.  

99. Permitir cadastro de centro de custo. 

100. Permitir impressão de usuário de cadastro no rodapé nas notas de empenho, liquidação e 

pagamento, assegurando rastreabilidade das informações 

101. Permitir geração de Matriz dos saldos Contábeis para Siconfi. 

102. Permitir a geração de relatório para conferência da Matriz dos saldos contábeis, garantindo 

maior controle e transparência das informações. 

103. Permitir cadastro e controle da divida fundada.  

104. Permitir lançamento do reconhecimento da receita.  

105. Permitir pagamento em lote das liquidações. 

106. Permitir bloqueio do fundamento. 

107. Permitir a importação pré-empenho.  

108. Permitir exportação dos dados da EFD-REINF. 

109. Permitir exportação dos dados do Relatório Resumido da Execução Orçamentária; 

110. Permitir exportação dos dados do Relatório da Gestão Fiscal. 
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111. Permitir exportação dos dados da DCA – Declaração das contas Anuais. 

112. Permitir a exibição de uma tela dedicada para apresentação das informações relacionadas 

às atualizações realizadas nos sistemas.  

113. Permitir aos usuários a opção de receber ou não notificações sobre integrações e 

atualizações do sistema. 

114. Permitir cadastro de configurações pessoais do usuário.  

115. Permitir geração de razão apenas das contas analíticas 

116. Permitir geração de razão por nível. 

117. Permitir a integração de notas fiscais diretamente pelo sistema de Almoxarifado, facilitando 

o controle e o registro de movimentações. 

118. Permitir visualização de acompanhamento dos contratos a vencer, vencidos, bem como 

dos saldos dos contratos ativos. 

119. Permitir o salvamento de múltiplos filtros personalizados para relatórios, facilitando o 

acesso e a reutilização de configurações específicas. 

120. O sistema deve possuir recursos de criptografia para os dados armazenados em banco de 

dados que necessitem de segurança. 

121. O sistema deve permitir realizar bloqueio de acesso dos usuários manualmente pelo 

administrador do sistema. 

122. O sistema deve permitir configurar no perfil do usuário quando o mesmo puder ter acesso 

a informações confidenciais.  

123. O sistema deve possuir um cadastro de usuários com e-mail, fotografia, definição do limite 

de expiração de acesso, troca de senha a cada numero de dias e controle de permissão para 

acesso externo.  

124. O sistema deve permitir a associação de um usuário a um ou mais grupos de acesso, 

aplicando permissões e restrições de segurança de forma acumulativa, conforme as 

configurações definidas para cada grupo. 

125. O sistema deve possuir um modo de segurança, que permita definir as permissões de 

acesso aos relatórios do sistema. 

APLICATIVO 

 

1. Permitir acesso ao sistema nas versões mobile para Android e IOS, garantindo acesso 

completo às funcionalidades de consulta e gestão de dados de forma prática e eficiente, em 

qualquer lugar e a qualquer momento. 
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2. Permitir a ordenação dos itens selecionados por valor ou por nome nas diversas áreas 
do aplicativo, facilitando a análise e a organização dos dados de forma personalizada. 
3. Permitir a visualização das fases das despesas por órgãos, com filtros avançados por 
competência e ano, proporcionando um controle detalhado e preciso das despesas de cada 
órgão. 
4. Permitir a visualização das despesas por meio de gráficos interativos, com filtros 
dinâmicos das fases das despesas, facilitando a interpretação e a análise dos dados financeiros. 
5. Permitir a visualização de gráficos interativos nos itens de despesa e receita, 
proporcionando uma análise visual e dinâmica dos dados financeiros, facilitando a compreensão 
e a interpretação das informações. 
6.  Permitir a rápida alternância na visualização dos gráficos entre os formatos de barras e 
pizza, permitindo uma análise flexível e eficiente dos dados financeiros. 
7. Permitir a visualização das receitas arrecadadas por órgãos, com filtros específicos de 
competência e ano, proporcionando uma visão clara e detalhada das receitas por órgão. 
8. Permitir a alternância rápida entre a visualização das receitas arrecadadas no mês e no 
ano, facilitando a análise comparativa de períodos. 
9.  Permitir a visualização das receitas por credores, com a possibilidade de filtrar os dados 
por mês e ano, permitindo o acompanhamento detalhado das obrigações. 
10. Permitir a visualização do saldo bancário por mês e por órgão, possibilitando o controle 
preciso da disponibilidade financeira. 
11. Permitir a visualização consolidada do saldo bancário, facilitando a análise global dos 
recursos financeiros. 
12. Permitir a alternância rápida na visualização do saldo bancário entre as diferentes 
categorias, como conta corrente, aplicação e saldo geral, oferecendo uma análise detalhada da 
movimentação bancária. 
13. Permitir a visualização do saldo contábil. 
14.  Permitir a visualização das transferências concedidas entre órgãos, oferecendo uma 
visão detalhada dos repasses realizados. 
15. Permitir a alternância rápida na visualização das transferências concedidas, com filtros 
para exibir os dados efetuados no mês ou no ano, proporcionando uma análise detalhada e 
comparativa. 
16.  Permitir a visualização das transferências recebidas por órgãos, possibilitando o 
controle dos repasses recebidos. 
17. Permitir a alternância rápida na visualização das transferências recebidas, com filtros 
para exibir as transações realizadas no mês ou no ano. 
18.  Permitir a visualização dos resumos das alterações orçamentárias por mês e ano, 
oferecendo um controle preciso sobre as modificações no orçamento. 
19. Permitir a visualização das fases das despesas por unidades orçamentárias, com filtros 
avançados de competência e ano, permitindo o controle detalhado das despesas por unidade. 
20. Permitir a visualização das despesas por relação de fornecedor, oferecendo um controle 
detalhado sobre os fornecedores e seus respectivos custos. 
21. Permitir a visualização das despesas por mês e ano de cada fornecedor. 
22. Permitir a visualização das despesas por categoria de despesa, facilitando o controle 
orçamentário por tipo de gasto. 
23. Permitir a visualização do resumo dos restos a pagar processados, com filtros para 
exibição por mês e ano, proporcionando uma visão detalhada das obrigações pendentes. 
24. Permitir a visualização do resumo dos restos a pagar não processados, com filtros para 
exibição por mês e ano, possibilitando o acompanhamento das pendências financeiras. 
25. Permitir a visualização do resumo da execução orçamentária por mês e ano, oferecendo 
uma visão clara sobre a execução das despesas e receitas ao longo do período. 
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BUSINESS INTELLIGENCE (BI) 

1. Permitir a remoção de todos os filtros aplicados simultaneamente em uma única 

operação 

2. Permitir a limpeza seletiva dos filtros aplicados. 

3. Permitir inverter a seleção de um filtro, ou de um conjunto de filtros, para os filtros 

excluídos.  

4. Permitir imprimir os gráficos e tabelas extraídos em formato Html. 

5. Permitir exportar os dados dos gráficos e tabelas para o formato Xls. 

6. Permitir a rápida alternância da visualização de gráficos entre os formatos de barras, 
pizza e linha, facilitando a análise e interpretação dos dados. 

7. Permitir realizar busca associativa, proporcionando respostas rápidas por todas as 
tabelas de negócio relacionadas aos gráficos apresentados.  

8. Permitir a consolidação dos dados de diversas fontes de dados dentro do escopo do 
negócio, inclusive de formatos diferentes, em uma única visão de acordo os gráficos 
apresentados.  

9. Permitir aplicar filtros de dimensões de forma interativa por todos os s dados 
consolidados em diversas abas de uma visão. 

BUSINESS INTELLIGENCE (BI) DE CONTABILIDADE E PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO 

1. Possuir gráfico que demonstre o orçamento da receita por tipo de administração. 

2. Possuir gráfico que demonstre o valor do orçamento da receita por órgão. 

3. Possuir gráfico que demonstre o valor do orçamento da receita por categoria da receita. 

4. Possuir gráfico que demonstre o valor do orçamento da receita por espécie da receita. 

5. Possuir gráfico que demonstre o valor do orçamento da receita por origem da receita. 

6. Possuir gráfico que demonstre o valor do orçamento da receita por rubrica da receita. 

7. Possuir gráfico que demonstre o valor do orçamento da receita por fonte de recursos. 

8. Possuir gráfico que demonstra a evolução do valor total do orçamento da receita por 

ano.  

9. Possuir gráfico que demonstre o valor do orçamento da despesa por tipo de 

administração. 

10. Possuir gráfico que demonstre o valor do orçamento da despesa por tipo de orçamento. 

11. Possuir gráfico que demonstre o valor do orçamento da despesa por tipo de órgão. 

12. Possuir gráfico que demonstre o valor do orçamento da despesa por órgão. 

13. Possuir gráfico que demonstre o valor do orçamento da despesa por unidade. 

14. Possuir gráfico que demonstre o valor do orçamento da despesa por função. 

15. Possuir gráfico que demonstre o valor do orçamento da despesa por subfunção. 

16. Possuir gráfico que demonstre o valor do orçamento da despesa por programa. 

17. Possuir gráfico que demonstre o valor do orçamento da despesa por tipo de ação. 

18. Possuir gráfico que demonstre o valor do orçamento da despesa por ação. 

19. Possuir gráfico que demonstre o valor do orçamento da despesa por categoria da 

despesa. 

20. Possuir gráfico que demonstre o valor do orçamento da despesa por natureza da 

despesa. 
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21. Possuir gráfico que demonstre o valor do orçamento da despesa por modalidade da 

despesa. 

22. Possuir gráfico que demonstre o valor do orçamento da despesa por elemento. 

23. Possuir gráfico que demonstra a evolução do valor total do orçamento da despesa por 

ano. 

24. Possuir gráfico que demonstra a evolução entre os valores da receita prevista por órgãos 

e por ano. 

25. Possuir gráfico comparativo que demonstra a evolução entre os valores da receita 

prevista por tipo de administração e por ano. 

26. Possuir gráfico comparativo que demonstra a evolução entre os valores da receita 

prevista por categoria da receita e por ano. 

27. Possuir gráfico comparativo que demonstra a evolução entre os valores da receita 

prevista pela origem da receita e por ano. 

28. Possuir gráfico comparativo que demonstra a evolução entre os valores da receita 

prevista por rubrica e por ano. 

29. Possuir gráfico comparativo que demonstra a evolução entre os valores da receita 

prevista por fonte de recursos e por ano. 

30. Possuir gráfico comparativo que demonstra a evolução entre os valores da despesa 

fixada por órgãos e por ano. 

31. Possuir gráfico comparativo que demonstra a evolução entre os valores da despesa 

fixada por tipo de orçamento e por ano. 

32. Possuir gráfico comparativo que demonstra a evolução entre os valores da despesa 

fixada por operação e por ano.  

33. Possuir gráfico comparativo que demonstra a evolução entre os valores da despesa 

fixada por categoria da despesa e por ano. 

34. Possuir gráfico comparativo que demonstra a evolução entre os valores da despesa 

fixada por natureza da despesa e por ano. 

35. Possuir gráfico que demonstra o valor da receita arrecadada por banco. 

36. Possuir gráfico que demonstra o valor da receita arrecadada por conta pagadora. 

37. Possuir gráfico que demonstra o valor da receita arrecadada por fonte. 

38. Possuir gráfico que demonstra o valor da receita arrecadada por órgão. 

39. Possuir gráfico que demonstra o valor da receita arrecadada por categoria da receita. 

40. Possuir gráfico que demonstra o valor da receita arrecadada por origem da receita. 

41. Possuir gráfico que demonstra o valor da receita arrecadada por rubrica. 

42. Possuir gráfico que demonstra a evolução do valor da receita arrecadada por ano. 

43. Possuir gráfico que compara o valor da receita prevista versus o valor da receita 

arrecadada por órgão. 

44. Possuir gráfico que compara o valor da receita prevista versus o valor da receita 

arrecadada por categoria da receita. 

45. Possuir gráfico que compara o valor da receita prevista versus o valor da receita 

arrecadada por origem da receita. 

46. Possuir gráfico que compara o valor da receita prevista versus o valor da receita 

arrecadada por rubrica. 
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REQUISITOS DE ATENDIMENTO AO DECRETO FEDERAL Nº. 10.540/20 – SIAFIC 

1. O Software de Contabilidade Pública deverá ter banco de dados único para todos os 

órgãos de origem (Prefeitura/Prefeitura/Autarquias); 

2. O Software de Contabilidade Pública deverá ter o mesmo ambiente virtual 

independente do órgão de origem (Prefeitura/Prefeitura/Autarquias); 

3. O Software deverá permitir o compartilhamento de arquivos de dados e informações de 

uso comum (Sistemas estruturantes); 

4. O Software deverá obrigar a criação de usuário com indicação do CPF; 

5. O Software deverá manter LOG de Auditoria das alterações efetuadas pelos usuários, 

registrando o nome do usuário, a data, a hora, os dados anteriores e os dados alterados, 

permitindo a sua consulta e impressão para auditoria; 

6. O Software deverá possuir um controle da concessão e da revogação de usuários do 

sistema; 

7. O Software deverá indicar o desenvolvedor do sistema; 

8. O Software deverá registrar toda operação efetuada no banco de dados; 

9.  O Software deverá efetuar backup diário automático da base de dados; 

 

MÓDULO ORÇAMENTÁRIO 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIA 

1. Permitir o cadastramento de ações. 

2. Permitir o cadastramento de programas. 

3. Permitir o cadastramento da lei. 

4. Permitir o planejamento estratégico, estabelecendo as diretrizes, os objetivos e as 

metas da administração pública ano a ano que deverá constar na Lei Orçamentária Anual 

(LOA). 

5. Permitir a seleção dos programas incluídos no PPA, aqueles que terão prioridade na 

execução do orçamento subsequente. Observando que o mesmo também está totalmente 

adaptado à novas situações do artigo 165 da Constituição Federal, Decreto 2829/98 e das 

Portarias Interministeriais 42/99, 163/01 e 219/04. 

6. Permitir a inserção de metas e indicação de prioridades. 

7. Orientar a elaboração da LOA. 

8. Permitir o lançamento de receitas. 

10. Permitir o lançamento de despesas. 

11. Permitir o lançamento de dívida consolidada. 

12. Permitir o lançamento de renúncias. 

13. Permitir o lançamento de projeção atuarial da RPPS. 

14. Permitir o lançamento de margem de expansão. 

15. Permitir a descrição das ações, como também a definição do produto, base legal e das 

metas físicas e financeiras pretendidas para o ano que está sendo elaborado. 

16. Emitir os anexos e relatórios que integrarão a Lei de Diretrizes Orçamentárias: 

- Capa; 



 
 

 

 
14 

Praça Manoel Teixeira de Freitas, s/n – Centro – Conceição do Jacuípe – Bahia - CEP 44.245-000 

 
- Projeto de lei; 

- Prioridades e metas; 

- Memória de cálculo; 

- Metas anuais; 

- Metas fiscais; 

- Metas e ações por programa; 

- Metas e ações por função; e 

- Margem de expansão da despesa; 

LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL 

1. Permitir cadastrar as informações sobre a lei autorizativa da LOA. 

2. Permitir cadastrar os poderes. 

3. Permitir cadastrar os Órgãos. 

4. Permitir cadastrar as secretarias. 

5. Permitir cadastrar as unidades orçamentárias. 

6. Permitir cadastrar os centros de custos. 

7. Permitir cadastrar as funções e subfunções. 

8. Permitir cadastrar os programas. 

9. Permitir cadastrar as ações. 

10. Permitir cadastrar as rubricas de receitas. 

11. Permitir cadastrar as fontes de recursos. 

12. Permitir cadastrar os elementos de despesas. 

13. Permitir lançar as receitas e despesas de anos anteriores visando alimentar relatórios 

que necessitem de tais informações. 

14. Permitir somente um orçamento por rubrica no exercício, sendo permitido apenas 

fracionar o valor total da rubrica por fonte. 

15. Permitir gerar um novo orçamento com base no ano anterior replicando os mesmos 

valores ou adicionando um percentual, bem como poder criar um orçamento sem valores ou 

totalmente em branco. 

16. Emitir os anexos e relatórios que integrarão a Lei Orçamentária Anual: 

- QDD – Quadro de Detalhamento da Despesa; 

- Resumo geral da receita e despesa; 

- Resumo geral da receita; 

- Receita por fonte de recurso; 

- Demonstrativo de receita segundo sua natureza; 
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- Evolução da receita durantes os 3 últimos anos; 

- Estimativa de receita por fonte; 

- Despesas por função e subfunção; 

- Despesas por programa; e 

- Despesas por grupo de despesa, por modalidade, por fonte de recurso, dentre outros. 

PLANO PLURIANUAL 

1. Permitir o cadastro de poder. 

2. Permitir o cadastro de órgão. 

3. Permitir o cadastro de secretária. 

4. Permitir o cadastro de unidade orçamentária. 

5. Permitir o cadastro das funções e subfunções. 

6. Permitir o cadastro de rubricas de receitas. 

7. Permitir o cadastro de elementos de despesas. 

8. Permitir o cadastro de contas contábeis. 

9. Permitir o cadastro de fontes de recursos. 

10. Permitir o cadastro de programas. 

11. Permitir o cadastro de público-alvo. 

12. Permitir o cadastro de estratégias. 

13. Permitir o cadastro de objetivos. 

14. Permitir o cadastro de ação e macroação. 

15. Permitir o cadastramento do objetivo da ação. 

16. Estar totalmente adaptado às novas situações do artigo 165 da Constituição Federal, 

Decreto 2829/98 e das Portarias Interministeriais 42/99, 163/01 e 219/04; 

17. Permitir lançar o planejamento do quadriênio; 

18. Permitir o lançamento dos programas com seus indicadores e índices. 

19. Permitir o lançamento dos eixos estruturantes. 

20. Permitir o lançamento das áreas temáticas. 

21. Permitir o lançamento dos indicadores. 

22. Permitir o lançamento de receitas anteriores do PPA. 

23. Permitir o lançamento de previsão de receitas do PPA. 

24. Permitir o lançamento de ação e macroação. 

25. Permitir a criação dos programas de governo com todos os seus atributos dentro do 

PPA. 

26. Permitir o planejamento das ações com identificação das regiões a serem atendidas no 

município durante a vigência do Plano; 

27. Permitir a emissão de formulários de levantamento e avaliação dos programas, ações e 

indicadores; 

28. Emitir relatório de memória de cálculo de receitas e despesas; 

29. Emitir os demonstrativos de gastos com saúde e educação. 

30. Emitir relatório de ações por unidade executora. 
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31. Emitir relatório de programas por macroações governamentais. 

32. Emitir relatório de síntese das funções governamentais. 

33. Emitir relatório de síntese de subfunções por função. 

34. Emitir relatório de síntese dos programas governamentais. 

35. Emitir relatório de síntese das macroações. 

36. Emitir relatório de eixo estruturante e área temática. 

37. Emitir relatório de metas administrativas em macroação por programa. 

38. Emitir relatório de estimativa da receita por fonte de recurso. 

39. Emitir relatório de estimativa da receita segundo sua natureza. 

 

MÓDULO CONTRATOS 

1. Possuir cadastro de todas as pessoas envolvidas no processo do contrato: Fornecedor, 

contratante, fiscal. 

2. Permitir o cadastro de todas as informações relativas aos contratos: número, objeto, 

datas, pareceres, valor total, tipo de moeda, valor mensal, conta bancária. 

3. Controlar aditivos de contratos. 

4. Controle de prazos de término de contratos. 

5. Informar dotações orçamentárias. 

6. Permitir o armazenamento de documentos anexados ao contrato. 

7. Possuir o controle dos contratos por prazo de término, possibilitando ao gestor 

configurar a quantidade de dias que o Sistema deve informá-lo antes de sua finalização. 

8. Permitir o lançamento das notas fiscais referentes aos pagamentos dos contratos. 

9. Permitir requisitar do fornecedor a entrega de materiais contratados. 

10. Permitir cancelar uma requisição feita a um fornecedor. 

11. Permitir consultar separadamente os contratos vencidos e a vencer. 

12. Permitir fechar e abrir competências. 

13. Permitir a criação de contratos. 

14. Permitir lançar notificações ou advertências a fornecedores. 

15. Permitir lançar e validar as datas de validade das certidões dos fornecedores. 

16. Emitir relatório de saldo de contratos. 

17. Emitir relatório de contratos vigentes. 

18. Emitir relatório de contratos vencidos. 

19. Emitir relatório de contratos vencidos ou vigentes filtrando um determinado 

fornecedor. 

20. Exportar todos os arquivos relativos ao SIGA - Sistema Integrado de Gestão e Auditoria 

do Tribunal de Contas dos Municípios. 

 

MÓDULO LICITAÇÕES 

1. Permitir o cadastro da comissão de licitação. 

2. Permitir o cadastro de veículo de publicação. 
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3. Compor todo o processo licitatório, seja qual for a modalidade: Carta Convite, Tomada 

de Preço, Concorrência e Pregão. 

4. Permitir a confecção das ATAs. 

5. Acompanhar todo o processo licitatório, envolvendo as etapas desde a preparação até 

o julgamento, deliberação (preço global), mapa comparativo de preços, parecer jurídico, sua 

homologação e adjudicação. 

6. Permitir inclusão dos fornecedores e suas cotações no processo licitatório. 

7. Definir o vencedor de forma automática, conforme cadastro de cotação. 

8. Permitir anexar documentos a um processo licitatório. 

9. Possibilitar consulta aos preços praticados em licitações ou despesas anteriores. 

10. Validar validade das certidões dos fornecedores. 

11. Possibilitar mudar o status de um processo licitatório (Em Andamento, Impugnada, 

Anulada, Fracassada ou Suspensa). 

12. Permitir a criação de termos de referência. 

13. Permitir cadastrar a rodada de lances do pregão. 

14. Permitir declinar um fornecedor durante o pregão. 

15. Permitir inabilitar um fornecedor durante o pregão. 

16. Permitir o cadastro de Dispensas e Inexigibilidade. 

17. Possuir relatório de cotação. 

18. Permitir emissão de ofícios e pareceres. 

19. Possuir relatório dos mapas comparativos. 

21. Possuir relatórios pertinentes à dispensa. 

22. Possuir relatórios pertinentes à inexigibilidade. 

23. Possuir relatórios pertinentes ao pregão. 

24. Possuir relatório para acompanhamento do processo licitatório (Quantidade vencida 

pelo fornecedor, entregue e saldo a entregar). 

25. Exportar todos os arquivos relativos ao SIGA - Sistema Integrado de Gestão e Auditoria 

do Tribunal de Contas dos Municípios. 

 

MÓDULO CONVÊNIOS 

1. Permitir o cadastro de todas as informações relativas aos convênios (número no SIAFI, 

número superior, objeto, órgão superior/convenente, número e data dos pareceres, 

convenente, valor total, tipo de moeda, valor contrapartida e conta bancária). 

2. Possuir registro do aditivo dos convênios. 

3. Possuir controle da prestação de contas. 

4. Possuir registro de convênio concedidos e recebidos. 

5. Permitir o armazenamento de documentos anexados ao convênio; 

6. Possuir o controle dos convênios por prazo de término, possibilitando ao gestor 

configurar a quantidade de dias que o software deve informá-lo antes de sua finalização; 

7. Permitir realizar o cancelamento do convênio. 

8. Permitir o cadastramento dos termos de cooperação técnica. 

9. Permitir o cadastramento dos aditivos dos termos de cooperação técnica. 
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10. Listagem de convênios concedidos. 

11. Listagem de convênios recebidos. 

12. Exportar todos os arquivos relativos ao SIGA - Sistema Integrado de Gestão e Auditoria 

do Tribunal de Contas dos Municípios. 

 

TRANSPARÊNCIA PÚBLICA (Em atendimento a LC 131/2009 e ao Decreto n. 10.540/2020 – 

SIAFIC)  

O Sistema permite a integração com meio eletrônico possibilitando amplo acesso público, sem 

a necessidade de login e senha. Permite também acesso à execução orçamentária e financeira 

das unidades gestoras, referentes à receita e à despesa, com a abertura mínima estabelecida no 

Decreto nº 7.185 de 27/05/2011, bem como o registro contábil tempestivo dos atos e fatos que 

afetam ou possam afetar o patrimônio da entidade.  

O sistema gera as seguintes informações: 

I) quanto à despesa: 

a) o valor do empenho, liquidação e pagamento; 

b) o número do correspondente processo da execução, quando for o caso; 

c) a classificação orçamentária, especificando a unidade orçamentária, função, subfunção, 

natureza da despesa e a fonte dos recursos que financiaram o gasto; 

d) a pessoa física ou jurídica beneficiária do pagamento, inclusive nos desembolsos de operações 

independentes da execução orçamentária, exceto no caso de folha de pagamento de pessoal e 

de benefícios previdenciários; 

e) o procedimento licitatório realizado, bem como à sua dispensa ou inexigibilidade, quando for 

o caso, com o número do correspondente processo; e 

f) o bem fornecido ou serviço prestado, quando for o caso; 

II - quanto à receita, os valores de todas as receitas da unidade gestora, compreendendo no 

mínimo sua natureza, relativas a: 

a) previsão; 

b) lançamento, quando for o caso; e 

c) arrecadação, inclusive referente a recursos extraordinários. 

III – Quanto à Folha de Pagamento 

Disponibilização em tempo real da relação de todos os Servidores Públicos Ativos Efetivos e 

Servidores Públicos Ocupantes de Cargo Comissionado da Administração Pública Municipal, 

contendo as seguintes informações:  
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a) Mês e o Ano do exercício financeiro correspondente;  

b) Nome completo do agente público;  

c) Número de identificação (matrícula);  

d) Cargo;  

e) Regime;  

f) Valor Base de Salário do Cargo;  

g) Provento;  

h) Descontos; 

 i) Valor Líquido. 

 

SISTEMA WEB DE RECURSOS HUMANOS E FOLHA DE PAGAMENTO: 

1. O Sistema de Folha de Pagamento e Recursos Humanos deverá ser via Web com servidor 

online, Banco Único de dados, usuários e acessos ilimitados através de navegador de 

internet. 

2. Permitir cadastrar, alterar, consultar e emitir fichas de registros de empregados, em 

conformidade com as normas do Ministério do Trabalho e Emprego, para registro de 

empregados informatizado, bem como cadastrar, alterar, consultar registros de agentes 

públicos, estagiários, comissionados e autônomos;  

3. Permitir elaborar relatório de funcionários com diversos filtros (ativos, desligados, 

lotação, admissão, aniversariantes, etc) através de gerador de relatórios;  

4. O sistema deve estar preparado para aceitar matrículas diferentes de mesmo servidor e 

exibir mensagem de alerta no momento de cadastramento de matrículas de servidores que 

já sejam cadastrados; 

5. Gerar as Fichas Registros de Empregados;  

6. Armazenar para cada registro de vinculo funcional um cadastro de dependentes com as 

diversas informações de registro;  

7. Controlar os dependentes dos funcionários realizando a sua baixa automática na época 

e nas condições devidas;  

8. Emitir fichas de dependentes para imposto de renda e salário família;  

9. Emitir a ficha de frequência e a ficha de anotações e atualizações da CTPS;  

10. Emitir documento para cadastro do trabalhador no PIS/PASEP; 

11. Emitir contrato de trabalho por tempo determinado e indeterminado e suas 

prorrogações;  

12. Processar automaticamente todas as alterações referentes ao contrato de trabalho de 

funcionários; 

13. Permitir o tratamento da Ficha Registro com foto; 
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14. Possibilitar a elaboração de relatório de controle das avaliações e dos vencimentos do 

período de experiência dos funcionários e dos contratos de estágio;  

15. Possibilitar registro de treinamentos realizados; 

16. Possibilitar as adaptações às alterações legais e às convenções coletivas; 

17. Permitir o armazenamento de históricos de salários, promoções, cargos comissionados, 

gratificações, centro de custos, afastamentos e demais ocorrências;  

18. Gerar automaticamente o histórico funcional a partir das alterações no registro dos 

funcionários;  

19. Permitir a integração com o software de ponto eletrônico utilizado pelo MUNICIPIO para 

inserção no sistema de folha de pagamento das ocorrências de ponto, como por exemplo, 

horas extras, faltas, atrasos, e demais informações necessárias, bem como o controle do 

banco de horas;  

20. Possuir calendário com a possibilidade de cadastrar feriados, datas sem expedientes e 

datas em que o expediente deverá ser reduzido ou ampliado;  

21. Permitir a importação e exportação de arquivos. 

22. Permitir a emissão de portarias de nomeação, designação, substituição, promoção, 

exoneração, demissão e etc;  

23. Controlar o histórico das portarias dos servidores e as anotações eletrônicas na ficha do 

servidor;  

24. Emitir relatórios para análises gerenciais;  

25. Permitir a emissão de declarações para os funcionários cadastrados por meio de um 

formulário previamente determinado; 

26. Realizar o cálculo automático de pensões alimentícias conforme base determinada 

judicialmente, registrando os dados dos beneficiários de pensão e possibilitando cálculos 

diferenciados para beneficiários, incluindo as deduções legais;  

27. Possibilitar a criação de verbas de cálculo automático, de acordo com valores, 

percentuais ou informações pré-determinadas, atualizando conforme geração das folhas 

mensais;  

28. Controlar automaticamente o pagamento de verbas de duração pré-determinada, 

conforme geração das folhas mensais;  

29. Controlar substituições temporárias, registrando-as no histórico funcional e calcular o 

valor a ser pago das que gerarem impacto na folha de pagamento (salário e gratificação para 

o substituto, em verbas separadas);  

30. Permitir edição, inclusão e exclusão de verbas de modo manual;  

31. Emitir comprovante de rendimentos;  

32. Realizar o cálculo de provisões para férias e 13º salário, o cálculo do 13º, adiantamento 

de 13º, integral e complementar, junto à folha normal ou em separado;  

33. Permitir simulações de cálculo de folhas futuras com emissão de relatórios dos valores 

da folha de pagamento, incluindo:  

33.1. Simulação de aumentos salariais;  

33.2. Simulação do pagamento de 13º salário;  
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33.3. Simulação do pagamento de férias;  

34. Calcular o pagamento retroativo de todas as verbas e benefícios reajustados no caso de 

o Acordo Coletivo assinado em data posterior a data-base, gerando automaticamente o 

cálculo dos impostos e os arquivos necessários para o SEFIP do retroativo;  

35. Permitir o controle, tratamento e geração automática da folha de pagamento de 13º 

salário em parcelas, podendo ser executado a qualquer tempo; 

36. Controlar o número de férias de direito, já adquiridas e não gozadas, de acordo com a 

legislação;  

37. Possibilitar a geração de escala de férias e suas alterações;  

38. Controlar prazos para gozo de férias, emitindo alertas para férias período concessivo de 

gozo com vencimento eminente;  

39. Controlar aquisição e atualização automática da data de férias, considerando faltas e 

afastamentos ocorridos no período aquisitivo de férias, solicitação de abono, de 

adiantamento de 13º salário e férias partidas; 

40. Controlar o parcelamento de férias (período limite, intervalo entre as parcelas e período 

mínimo de gozo);  

41. Calcular remuneração de férias, inclusive abono pecuniário e a adiantamento do 13º 

salário; 

42. Emitir aviso e recibo de férias, separados;  

43. Gerar arquivos de informações como SEFIP, CAGED, RAIS, SIOPE, DIRF (Comprovante de 

Rendimentos Pagos), empréstimos consignados, SIGA, cálculos autuariais, em conformidade 

com as versões atuais e legislação vigente;  

44. Permitir o controle de auxílio transporte, considerando quantidade de dias úteis, 

períodos de férias e outros afastamentos;  

45. Controlar, calcular e gerar guias de pagamento de encargos legais e sociais, 

contribuições e impostos (IRPF, INSS, PIS, Contribuição Sindical, Contribuição Social e outras 

guias);  

46. Permitir o cadastro de informações de outro contrato de trabalho (duplo vínculo) e teto 

INSS no outro contrato;  

47. Calcular bolsa-auxílio dos estagiários com base nos registros do controle de frequência 

e recesso;  

48. Controlar e calcular o recesso de estagiário;  

49. Permitir fazer demissões e férias em Lote. 

50. Emitir Relação de Salário Contribuição (RSC);  

51. Possibilitar a manutenção dos dados de todos os funcionários e estagiários desligados; 

52. Emitir aviso prévio; 

53. Emitir Termo de Rescisão e demonstrativo do cálculo de acordo com as normas do 

Ministério do Trabalho e Emprego;  

54. Gerar arquivo GRRF.RE; 

55. Comunicar a rescisão às demais áreas do banco de dados;  
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56. Realizar o cálculo das verbas rescisórias com base nas informações cadastrais (datas, 

saldos, tipo de contrato), bem como dos descontos legais, pensão alimentícia, valores pagos 

a maior, etc;  

57. Busca automática de valores a serem descontados, como adiantamentos (salário, férias, 

13º Salário), auxílio transporte, auxilio alimentação; 

58. Calcular automaticamente todas as verbas devidas no processo rescisório, como férias 

indenizadas e proporcionais, 13º Salário indenizado, dias trabalhados, entre outras verbas a 

descontar ou pagar, advindas da folha de pagamento, benefícios sociais ou ponto eletrônico; 

59. Atualizar automaticamente todas as rescisões contratuais realizadas na folha de 

pagamento e nas demais ferramentas de RH;  

60. Calcular complementos de rescisão contratual e férias, sempre que houver reajuste 

salarial e/ou verbas que devam ser pagas para os funcionários demitidos e/ou em férias;  

61. Permitir geração de contracheques em arquivo tipo TXT, PDF, RTF, ODF HTML e XLS para 

impressão, de modo selecionado ou coletivo, e para disponibilização via intranet do 

MUNICIPIO;  

62. Geração de arquivos para Receita Federal e INSS (IN86 e IN12); Geração de arquivos 

(exportar folha de pagamento) para a Instituição Financeira a qual o Prefeitura está 

vinculado;  

63. Gerar exportação para o Sistema Integrado de Gestão e Auditoria (SIGA);  

64. Gerar exportação para o sistema do SIOPE.  

65. Gerar exportação para o sistema do CAGED. 

66. Permitir gerar arquivos com funcionários e prestadores de serviços com informações da 

previdência social. 

67. Célere processamento da folha de pagamento do mês; 

68. Criação de relatórios personalizados de forma célere. 

69. Atender as exigências do E-Social. 

70. O sistema deve informar se o dependente já está sendo utilizado em outro cadastro 

ativo;  

71. Disponibilização de rotina que possa efetuar O DESLIGAMENTO em lote de funcionários 

desligados, garantindo agilidade e performance na rotina do departamento/entidade. 

72. Disponibilização de rotina que possa efetuar a READMISSÃO em lote de funcionários 

desligados, garantindo agilidade e performance na rotina do departamento. 

73. Permitir a busca no cadastro de funcionário, por pré nome, cpf ou matrícula.  

74. Permitir alterar e limitar a margem consignável do servidor. 

75. Permitir gerar relatório com margem consignável do servidor, conforme a definição para 

o que é base de cálculo.  

76. Módulo de integração que possibilite o envio das liquidações da folha de pagamento, 

bem como das liquidações do recolhimento do patronal (RGPS/RPPS) ao sistema SIAFIC. 

77. Permitir o envio ao SIAFIC das informações de provisões (FÉRIAS e 13º SALÁRIO), 

gerando relatórios para análise e conferência. 

78. Permitir geração de relatórios de controle do envio das liquidações (FOLHA e 

PATRONAL), para que sejam analisadas e conferidas antes do envio ao SIAFIC. 
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79. Permitir que faça alteração de FAP, GILRAT e Indice de Desoneração da Folha. 

80. Permitir que seja feito o cadastro de pensionista (pensão alimentícia) com informações 

bancária e beneficiário. Com isso permitir gerar folha de pensionista em separada da folha 

dos servidores.  

81. Permitir realizar reajuste de salário em lote, por porcentagem e valor.  

82. Permitir que seja importado as diárias emitidas pela contabilidade, e que seja enviada 

para o eSocial no 1200 e 1202 como verba informativa.  

83. Que o sistema possua modelo de eSocial integrado ao sistema de folha. Sem 

necessidade de outro acesso.  

84. Permitir que limite acesso por grupo de usuário.  

85. Permitir que limite acesso por secretaria.  

86. Módulo que permita os lançamentos de verbas na folha de pagamento mediante uma 

autorização prévia. Essa autorização deverá ser realizada por um usuário com senha de nível 

superior ao de processamento de dados. Nesse módulo, o usuário com senha de nível 

superior poderá liberar, congelar ou bloquear lançamentos efetuados em folha.  

87. Permitir que seja criado atalhos no sistema, afim de facilitar o desenvolvimento do setor. 

88. Permitir criar filtros e salvá-los.  

89. Permitir a existência de uma aba de busca no sistema, para relatórios e telas. 

90. Que o sistema tenha modulo de cadastros de informação de SST.  

91. Que o sistema permita cadastrar o CAT individual ou em lote.  

92. Disponibilização de rotina que possa fazer a importação de consignados de diversos 

bancos e financeiras, mesmo que estes estejam em um único arquivo, direcionando os 

valores das parcelas para as devidas rúbricas, conforme layout predefinido. 

93. Permitir ao usuário, fazer backup e baixar no ato.  

94. Permitir solicitar senha para abertura e fechamento de folha. 

95. Permitir liberar contracheque para o portal do servidor instantaneamente. 

96. Permita liberar informações para o portal da transparência instantaneamente  

97. Permitir que seja feito o ajuste individual de possíveis inconsistências após o envio do 

eSocial. 

98. Permitir o envio do eSocial de forma individual ou em lote.  

99. Ao enviar o S-1299 (fechamento do eSocial), que seja informado os totalizadores de 

forma fiel ao eSocial.  

100. Permitir que o sistema informe as possíveis diferença de valores do 1200 

101. Relatório que permita comparar folha do mês anterior com o atual. 

102. Permitir que seja feita a qualificação social, na hora do cadastro do servidor.  

103. Permita que ao colocar o cpf no cadastro de servidor, ele procure o nome e endereço 

junto a receita federal. 

104. Progressão de Nível/Classe/Referência do funcionário, de forma automática ou 

semiautomática, conforme o plano de carreira do município. 

105. Módulo para averbação de tempo de serviço, onde o período de tempo cadastrado será 

levado em consideração para o cálculo do (anuênio, biênio, triênio e quinquênio) dos 

funcionários. 
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106. Rotina de fechamento/abertura da folha por diversos filtros, (Geral, Entidade, 

Secretaria, centros de custo, Vínculos, Cargos, Funcionários). 

107. Permitir que o próprio usuário possa criar campos nas telas do sistema, sem necessidade 

de intervenção da empresa de desenvolvimento de softwares. 

 

PORTAL DO SERVIDOR (CONTRACHEQUE ONLINE): 

 

1. Disponibiliza aos servidores informações de acesso pessoal e intransferível do 

mesmo, mediante a inserção da matricula e fornecimento de senha especifica, 

garantido a confidencialidade da informação; 

2. Disponibilizar o Contracheque da competência em tempo real, dentro do prazo 

legal, desde que o Município assim esteja atuando; 

3. Contracheque detalhado, disponibilizando inclusive os descontos consignados 

decorrentes de acordo judiciais, extrajudiciais e/ou legais; 

4. Formulário eletrônico de requerimentos online de gratificações, benefícios, 

licenças, e outras prerrogativas do servidor desde que previsto na legislação nacional 

e local, aos quais os servidores estão sob égide;  

5. Formulário eletrônico de solicitação de Férias;  

6. Disponibilização de informes de rendimentos anual;  

7. Disponibiliza de forma online as respostas, por parte do Setor Responsável, as 

solicitações feitas nos termos do item 04;  

8. Disponibilizar Ouvidoria – Deixar registrado alguma queixa por omissão do feed-back do 

RH, sugestões, que terá (fale direto com gestor); 

9. Fornecer através de Aplicativo de Celular em plataforma Android (Play Store) 

informações ao Servidor Público Municipal: 

a) Acesso ao Contracheque. 

b) Acesso aos seus informes de rendimento. 

c) Realizar Requerimentos ao setor de Recursos Humanos. 

d) Recebimento de notificações sobre data de pagamento, dicas e avisos enviados pelo 

Setor de Recursos Humanos. 

SISTEMA WEB DE PATRIMÔNIO 

 O Sistema de Patrimônio deverá ser via Web com servidor online e Banco Único e acesso 

ilimitado 

1. O Sistema deverá permitir quantidade ilimitada de usuários simultâneos com total 
integridade dos dados e permitir acesso ilimitado aos usuários cadastrados; 

2. O Sistema deverá registrar por completo cada acesso de cada usuário identificando suas 
ações; 
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3. O Sistema deverá possuir histórico (log.) de todas as operações efetuadas por usuário 

(inclusões, alterações e exclusões) permitindo a sua consulta e impressão para 
auditoria; 

4. Possibilitar o bloqueio de módulos, rotinas e/ou tarefas do sistema, para não permitir a 
inclusão ou manutenção dos lançamentos, podendo ser controlado por grupo/usuário; 

5. Possibilitar a inclusão em série de bens patrimoniais, por meio de cadastro em entidade, 
órgãos, cargos, responsáveis, centro de custo, unidade orçamentária, categoria, 
características, localização e tipo de seguro; 

6. Controlar e manter todos os dados relacionados aos bens móveis e imóveis que 
compõem o Patrimônio o Município/ Câmara, permitindo, de maneira ágil e rápida, o 
cadastramento, a classificação por grupos, a movimentação, a transferência, a baixa,                                              
a localização, a situação e o inventário de tais bens; 

7. Permitir o armazenamento dos históricos de todas as operações como depreciações, 
amortizações e exaustões, avaliações, os valores correspondentes aos gastos adicionais 
ou complementares, bem como registrar histórico da vida útil, valor residual, 
metodologia da depreciação, taxa utilizada de cada classe do imobilizado 
correspondentes aos demonstrativos contábeis, em atendimento a NBCASP; 

8. Permitir o controle dos diversos tipos de baixas e desincorporações como: alienação, 
permuta, furto/roubo, entre outros; 

9. Permitir o cadastro da foto do bem; 
10. Possibilitar a inclusão de percentuais de depreciação para as diferentes categorias de 

bens patrimoniais, emitindo relatórios com os valores de compra e os valores 
depreciados; 

11. Permitir a inclusão de um percentual limite de depreciação para cada categoria de bem 
patrimonial, de modo que o valor do bem não fique abaixo deste limite; 

12. Permitir a reavaliação dos bens de forma individual, global ou por grupos; 
13. Permitir a funcionalidade de transferência de bens patrimoniais entre centros de custos, 

guardando um histórico; 
14. Emitir relatórios de movimentação e manutenção de bens patrimoniais, possibilitando 

a tomada de decisão com relação à baixa do bem; 
15. Permitir o controle dos bens patrimoniais recebidos ou cedidos em comodato a outros 

órgãos da administração pública e também os alugados pela entidade; 
16. Permitir ingressar itens patrimoniais pelos mais diversos tipos, como: aquisição, doação, 

dação de pagamento, obras em andamento, entre outros, auxiliando assim no mais 
preciso controle dos bens da entidade, bem como o respectivo impacto na 
contabilidade; 

17. Permitir a utilização, na depreciação, amortização e exaustão, os métodos: linear ou de 
quotas constantes e/ou de unidades produzidas, em atendimento a NBCASP; 

18. Permitir registrar o processo licitatório, empenho e nota fiscal referentes ao item; 
19. Cadastro de   fornecedores, centros   de   custo, categorias   e   outros   necessários   ao 

funcionamento do sistema, integrados aos cadastros dos outros módulos do sistema e 
com funcionalidade para impressão dos dados cadastrados a partir da tela de 
cadastramento; 

20. Funcionalidade de inventariação automatizada via leitor manual de código de barras; 
21. Realizar as transferências de bens automaticamente entre centros de custo e emitir 

relatório com os bens que não foram encontrados nos centros de custo onde estavam 
alocados originalmente; 

22. Permitir o cadastramento de seguradoras e corretores, bem como controlar os 
contratos de seguros dos bens; 

23. Exportação e incorporação dos bens da Câmara aos bens da Câmara; 
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24. Geração do Livro de Tombo; 
25. Possibilidade de exportar dados para o Sistema Integrado de Gestão e Auditoria (SIGA); 
26.           Gerar relatórios de balancetes mensais de verificação do acervo de bens, 

devidamente atualizados, com a movimentação e resumo contábil. 
27. As informações devem ser geradas e colocadas à disposição da Prefeitura qualquer 

tempo, inclusive, mediante back up e sua restauração; 
28. Integração via API entre o sistema patrimonial e o SIAFIC, permitindo o envio em tempo 

real de informações sobre depreciação, amortização, valorização e baixas, bem como a 
execução sincronizada de estornos. 

29. Permitir o registro de itens patrimoniais relacionados a obras em andamento, incluindo 
a inserção de medições ao longo da execução, com detalhes como numeração da 
medição, empenho, processo de pagamento, nota fiscal, valor, e um campo para 
sinalização da conclusão da obra. 

30. Aplicativo móvel integrado, para captura e conferência de dados a partir de celulares ou 
tablets Android ou iOS, incluindo geolocalização. Permitindo capturar fotos dos bens, 
que ficam vinculadas ao cadastro geral do bem.  

 

SISTEMA WEB DE FROTAS 

1. O Sistema de Frotas deverá ser via Web com servidor online e Banco Único e acesso ilimitado 

2. O Sistema de Frotas deverá permitir quantidade ilimitada de usuários simultâneos com total 

integridade dos dados e permitir acesso ilimitado aos usuários cadastrados; 

3. O Sistema de Frotas deverá registrar por completo cada acesso de cada usuário identificando 

suas ações; 

4. O Sistema de Frotas deverá possuir histórico (log.) de todas as operações efetuadas por 

usuário (inclusões, alterações e exclusões) permitindo a sua consulta e impressão para auditoria; 

5.Permitir registrar ordem de abastecimento com informações do veículo, fornecedor, 

motorista e combustível a ser utilizado, permitindo o lançamento automático da despesa.  

6. Permitir registrar ordem de serviço com informações do veículo, fornecedor, motorista e 

serviços a serem realizados no veículo, permitindo o lançamento da despesa.  

7. Possuir controle do consumo de combustível e média por veículo, permitindo a emissão de 

relatório por veículo, por período e com opção para detalhamento dos abastecimentos.  

8. Permitir controlar as trocas de pneus com identificação da posição dos pneus trocados 

(dianteira/traseira/todos) incluindo tipo da troca (novo/recapagem), possibilitando a emissão 

do relatório com seleção de período da troca, veículo, material, tipo de troca e identificação dos 

pneus trocados.  

9. Controlar as trocas de óleo efetuadas nos veículos, identificando o tipo da troca (caixa, 

diferencial, motor ou torque), possibilitando a emissão do relatório por período, veículo, 

fornecedor, material e pelo tipo da troca.  
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10. Permitir controlar as licitações de combustíveis, informando a quantidade licitada, utilizada 

e saldo restante, com possibilidade de anulação parcial da licitação e emitindo o relatório de 

acompanhamento por período.  

11. Permitir o cadastro de licenciamentos dos veículos com informação da data/valor do 

licenciamento e seguro obrigatório, possibilitando a emissão do relatório por período e veículo.  

12. Controlar funcionários que possuem carteira de habilitação e também o vencimento estas, 

possibilitando ainda a emissão de relatório das carteiras de habilitação vencidas e a vencer.  

13. Possuir o cadastramento de “Reservas de veículos” por centro de custo e por funcionário, 

registrando a data da reserva e o período que o veículo será reservado, possibilitando também 

a emissão de relatório de reservas com essas seleções.  

14. Permitir cadastrar seguradoras e apólices de seguros (com valor de franquia e valor 

segurado) para os veículos.  

15. Emitir planilhas para preenchimento das ordens de abastecimento/serviço, contendo os 

seguintes campos: motorista, placa do veículo, fornecedor, material/serviço.  

16. Emitir planilhas para preenchimento das viagens dos veículos, contendo os seguintes 

campos: centro de custo requerente, placa do veículo, quilometragem de saída e de chegada, 

nome do motorista e data/hora de saída e chegada.  

17. Possuir controle sobre abastecimentos e gastos dos veículos feitos fora e dentro da entidade 

controlando saldo dos materiais utilizados dando baixa no Estoque.  

18. Possibilitar a emissão de relatório demonstrando as despesas realizadas nos veículos em 

determinado período, agrupando as despesas por centro de custo ou veículo, permitindo 

seleção por: - material; - veículo; - centro de custo; - despesas realizadas fora da entidade; - 

fornecedor; - gastos em licitação e estoques da entidade.  

19. Emitir relatórios de ficha de análise do veículo, exibindo todas as despesas e valores da 

operação efetuada com demarcação do quilômetro percorrido, mostrando a média de consumo 

de combustível.  

20. Possuir o cadastro dos funcionários identificando qual o setor eles pertencem, data de 

admissão, identidade e CPF.  

21. Controlar produtividade dos veículos com avaliação de desempenho de cada um, emitindo 

relatório demonstrando os litros consumidos, a média e avaliando o consumo do veículo (baixo, 

normal ou alto).  

22. Possibilitar controlar e criar despesas específicas para abastecimento, troca de óleo, 

serviços, pneu, etc, para um melhor controle dos gastos com a frota.  

23. Emitir os relatórios dos principais cadastros (veículos, centro de custos, funcionários, 

fornecedores, ocorrências, despesas, materiais).  
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24. Possuir relatório de apólice de seguros, permitindo a emissão por veículo, por período, de 

seguros vencidos e à vencer.  

25. Registrar o controle de quilometragem dos veículos, informando o motorista, o setor 

requisitante, a distância percorrida, a data/hora, a quilometragem de saída e de chegada; 

possibilitando também a emissão de relatório por período, por centro de custo e com 

demonstração do itinerário.  

26. Permitir o registro das ocorrências envolvendo os veículos, como troca de hodômetro, 

acidentes, etc., registrando as respectivas datas e possibilitando a emissão de relatório em 

determinado período pelo tipo de ocorrência, funcionário e veículo.  

27. Permitir a inclusão de documentos e/ou imagens nas ocorrências lançadas para os veículos, 

devendo ser armazenadas no próprio banco de dados e possibilitando sua visualização pelo 

próprio cadastro.  

28. Controlar automaticamente a substituição de marcadores (hodômetros e horímetros) por 

meio das movimentações do veículo.  

29. Permitir a substituição da placa de um veículo por outra, transferindo assim toda a 

movimentação de lançamento realizada pelo veículo anteriormente.  

30. Permitir a substituição da placa de um veículo por outra, transferindo assim toda a 

movimentação de lançamento realizada pelo veículo anteriormente.  

31. Emitir um relatório que demonstre os custos do veículo por quilômetro rodado, 

selecionando o período de emissão, o veículo, o material e o tipo de despesa, visualizando a 

quantidade de litros gastos, o valor gasto, a quantidade de quilômetros rodados e o custo por 

quilômetro.  

32. Permitir o registro das multas sofridas com o veículo, vinculando ao motorista: local da 

infração, tipo de multa (gravíssimo, grave, média e leve), responsável pelo pagamento 

(funcionário ou entidade), valor em UFIR e moeda corrente e a data do pagamento.  

33. Permitir controle das revisões realizadas e previstas no veículo, informando a 

quilometragem da revisão e da próxima a ser realizada, mais observações da revisão.  

34. Possibilitar a vinculação e desvinculação de agregados aos veículos e equipamentos;  

35. Permitir o cadastramento de adaptações realizadas nos veículos.  

36. Permitir salvar os relatórios em formato PDF simples, possibilitando que sejam assinados 

digitalmente.  

37. Permitir geração dos arquivos para o SIM-AM conforme Layout publicado pelo TCM/BA. 

38. Permitir criar e gravar seleções para serem utilizadas na emissão de diferentes relatórios. 
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 39. Permitir copiar um relatório existente no sistema e criar um novo relatório com as 

alterações que o usuário desejar.  

40. Permite a configuração do cabeçalho e rodapés dos relatórios, bem como os assinantes. 

 

DA APRESENTAÇÃO DOS SISTEMAS: 

Após agendamento de data e horário, todas as funcionalidades dos softwares previstos deverão 

ser comprovadas através de demonstração dos sistemas, nas dependências da Prefeitura 

Municipal, perante Equipe Técnica designada para esse fim, formada por profissionais da área, 

e membros do setor de TI, para definição do atendimento ou não das características e 

obrigações dos aplicativos, que deverá atender para efeito de classificação, pelo menos 95% 

(noventa e cinco por cento) da totalidade dos requisitos funcionais de cada aplicativo. Os itens 

não atendidos serão julgados pela Comissão, que verificará quanto a importância dos mesmos, 

podendo ainda desclassificar, empresa que embora tenha atingido o percentual mínimo de 95%, 

tenha deixado de atender algum item julgado de grande importância pela Comissão Técnica. A 

não demonstração dos aplicativos ou o não atendimento das características mínimas exigidas 

acima, acarretará a automática desclassificação do licitante. 

 

A demonstração permitirá a averiguação prática das funcionalidades e características dos 

sistemas e sua real compatibilidade com os requisitos obrigatórios especificados neste Termo. 

 

Durante a Demonstração serão feitos questionamentos à LICITANTE permitindo a verificação 

dos requisitos constantes deste Termo de Referência. 

 

A Prefeitura Municipal é facultada a possibilidade de realizar diligências para aferir o 

cumprimento dos requisitos. 

 

O hardware e o software necessários para a realização da Demonstração são de inteira 

responsabilidade da licitante habilitada, ficando sob a diligência da equipe técnica do Prefeitura 

Municipal por até 03 (três) dias úteis após o período de realização da referida Demonstração 

para a conferência dos softwares instalados no mesmo e do resultado apresentado. 

 

A configuração do hardware e software a ser utilizado na Demonstração deverá guardar 

similaridade ao ambiente definitivo em que a solução será implantada, não podendo superar 

suas especificações de capacidade. 

 

Deverão estar instalados no(s) computador(es), exclusivamente, os softwares necessários ao 

funcionamento da solução, conforme arquitetura definida. 

 

A instalação de softwares que produzam dúvidas quanto aos resultados obtidos, poderão levar 

à desclassificação da licitante. 

 

Não será permitido durante a realização da Demonstração: 
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a) O uso de apresentações em telas do programa, slides ou vídeos quando tratarem da 

confirmação das especificações funcionais;  

b) A gravação de código (programas executáveis, scripts ou bibliotecas) durante e após a 

realização da prova em nenhum tipo de mídia para posterior uso ou complementação;  

c) Aproveitamento de templates criados anteriormente. 

 

Para fins de avaliação e entendimento da solução e suas particularidades, deverão ser 

construídos e demonstrados os requisitos e funcionalidades especificados neste Termo, 

observadas as condições estabelecidas deste Edital. 

 

Caso os referidos aplicativos demonstrados pelas empresas supracitadas sejam rejeitados ou 

reprovados, o Pregoeiro, observada a ordem de classificação, convocará as demais empresas 

remanescentes (se houver) para demonstração dos seus sistemas no prazo de 02 (dois) dias 

corridos. 

 

DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO 

Migração das Informações em Uso: 

 

A migração dos dados cadastrais e informações dos aplicativos em uso na entidade serão de 

responsabilidade da Contratada, devendo os mesmos ser disponibilizados pela Prefeitura 

Municipal de Conceição do Jacuípe - Bahia, que designará responsável pela validação dos dados 

migrados após a sua entrega. 

Implantação dos Sistemas, Treinamento e Capacitação dos Usuários: 

Para o sistema licitado, quando couber, deverão ser cumpridas as atividades de instalação, 

configuração e parametrização de tabelas e cadastros; adequação de relatórios e logotipos; 

estruturação dos níveis de acesso e habilitações dos usuários; adequação das fórmulas de 

cálculo para atendimento aos critérios adotados por esta municipalidade e ajuste nos cálculos, 

quando mais de uma fórmula de cálculo é aplicável simultaneamente. 

Manutenção dos Sistemas e Suporte Técnico: 

A prestação de serviços de suporte técnico poderá ser realizada na sede da Prefeitura Municipal, 

ou por outro meio digital por técnico habilitado, apto a promover o devido suporte ao sistema, 

visando esclarecer dúvidas que possam surgir durante a operação e utilização dos aplicativos.  

 

Será aceito suporte aos aplicativos licitados via acesso remoto mediante autorização previa, 

sendo de responsabilidade da contratada o sigilo e segurança das informações, devendo ser 

garantido atendimento para pedidos de suporte telefônico no horário das 8:00h às 18:00h, de 

segunda a sexta-feira. 
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Todos os chamados de suporte deverão ser registrados em ferramenta própria do contratado, 

de forma a manter histórico dos chamados para posterior acompanhamento e estatística e envio 

automático de informação ao solicitante, via e-mail. 

Formas de comunicação – Team viewer, LogMein, ConnectMe, PCAnywhere, Showmypc, 

Remote Desktop (conexão área remota, nativo do Windows); 

 - Help-desk - disponibilizar estrutura para pronto atendimento para consultas de 

funcionalidades dos sistemas, deverá ser disponibilizado durante o horário de expediente da 

Câmara; 

Senhas - Garantir que somente as pessoas autorizadas terão acesso às senhas. 

1.3. PRAZO DO CONTRATO 

O contrato administrativo decorrente da presente licitação terá duração de um ano, podendo 

ser prorrogado na forma do art. 107, da Lei 14.133/21. 

1.4. POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO 

O contrato oriundo da presente licitação, poderá ser prorrogado, observada a maior vantagem 

econômica, disponibilidade de créditos orçamentários e a opção de extinguir o contrato, sem 

ônus, na forma do art. 107, da Lei 14.133/21.  

2. DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

O Estudo Técnico Preliminar (ETP), documento constitutivo da primeira etapa do 
planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor 
solução, concluiu pela viabilidade da presente contratação. 

Nele, se estabeleceu que a necessidade da Administração em contratar serviços de locação 
de sistema web informatizado de gestão pública é melhor suprida pela solução de realização de 
pregão eletrônico por menor preço, para contratação de empresa prestadora de serviços de 
locação de sistema web informatizado de gestão pública para executar o objeto apresentado 
pela Prefeitura na forma de regime de empreitada, com avaliação de menor preço. 

A presente contratação se faz necessária para atender às necessidades da Secretaria 
Municipal de Administração e Finanças do Município de Conceição do Jacuípe/BA, mediante a 
disponibilização de sistema web informatizado de gestão pública, com cessão de direito de uso, 
instalação, implantação, treinamento, customização, migração, adequação, suporte técnico, 
atualização tecnológica e assistência técnica.  

 A solução visa proporcionar maior eficiência, organização e segurança na execução das 
atividades administrativas e financeiras do Município, permitindo a informatização e integração 
dos processos, o aprimoramento do controle das informações e a otimização dos recursos 
humanos e tecnológicos disponíveis.   

A contratação também busca garantir a continuidade dos serviços essenciais de gestão 
pública, bem como o adequado suporte e atualização dos sistemas utilizados pela Administração 
Municipal, contribuindo para maior agilidade, transparência e confiabilidade na prestação dos 
serviços públicos. 

 

3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
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Para atendimento da necessidade identificada, foram consideradas algumas 

alternativas, dentre elas o desenvolvimento de um sistema próprio pela Administração 

Municipal, a aquisição definitiva de uma solução de software ou a contratação de 

empresa especializada para disponibilização de sistema web informatizado de gestão 

pública. 

O desenvolvimento de sistema próprio demandaria elevado investimento inicial, 

além da necessidade de manter equipe técnica especializada para desenvolvimento, 

manutenção, atualização e suporte contínuo da solução. A aquisição definitiva de um 

sistema também poderia gerar custos adicionais relacionados à infraestrutura, 

manutenção e atualização tecnológica, além de exigir maior estrutura técnica por parte 

do Município. 

Diante dessas alternativas, concluiu-se que a contratação de empresa especializada 

para disponibilização de sistema web, mediante cessão de direito de uso, incluindo 

implantação, migração e adequação de dados, treinamento, customização, suporte 

técnico, assistência técnica e atualização tecnológica, apresenta-se como a solução mais 

adequada e vantajosa para a Administração. 

Essa opção permite o acesso a uma solução já desenvolvida e consolidada, com 

suporte especializado e atualizações contínuas, proporcionando maior eficiência, 

segurança e continuidade dos serviços, além de reduzir a necessidade de investimentos 

em desenvolvimento próprio e de estrutura técnica permanente para manutenção do 

sistema. 

 

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Os fornecedores participantes deverão atender as exigências do art. 62 e seguintes, da 

lei 14.133/2021, relacionados a habilitação, conforme segue: 

4.1.1. A Habilitação Jurídica será comprovada mediante a apresentação de:  
a) Cédula de identidade do empresário ou de todos os sócios; 
b) registro comercial, no caso de empresa individual; 
c) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, juntamente com todas as eventuais 
alterações, ou se for o caso a alteração social consolidada devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores;  
d) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado das alterações, se 
houver, devidamente registrados ou a consolidação respectiva e de prova de diretoria em 
exercício; 
OBSERVAÇÕES: 

• Em caso de alteração parcial dos documentos acima identificados, esta deverá ser 

apresentada juntamente com o ato constitutivo, estatuto ou contrato social;  

• Em caso de alteração consolidada será suficiente sua apresentação, desde que registrada e 

contendo todas as cláusulas legalmente exigidas;  

• Em caso de alteração parcial registrada após alteração consolidada, ambas deverão ser 

apresentadas pelo licitante; 
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4.1.2. A Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista será comprovada mediante a apresentação 

dos seguintes Documentos: 

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
b) prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual; 
c) prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio 
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;  
e)  Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento 
dos encargos sociais instituídos por lei; 
f) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho. 
g) o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 
Para as microempresas e empresas de pequeno porte aplicar-se-ão as disposições constantes 
dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
 

4.1.3. A Qualificação Econômica Financeira será comprovada mediante a apresentação dos 

seguintes documentos: 

a) balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demonstrações 
contábeis dos 2(dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, 
que comprovem a boa situação financeira da empresa. 
a.1) cumprirão a exigência do subitem anterior, limitando-se ao último exercício no caso de a 
pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 
a.2) Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações 
contábeis assim apresentados: 
I. Publicados em Diário Oficial ou; 
II. Publicados em jornal de grande circulação ou; 
III. Registrados na Junta Comercial da sede/domicílio do licitante ou; 
IV. Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou 
domicílio da licitante, na forma da IN nº 65 do Departamento Nacional do Registro do 
Comércio - DNRC, de 1º de agosto de 1997, art. 6º, acompanhada obrigatoriamente dos 
Termos de Abertura e de Encerramento. V. Sistema Público de Escrituração Digital – Sped-
Contábil (Decreto Federal nº 6.022/2007); nos termos do art. 2º da Instrução Normativa RFB 
nº 787/2007, devendo apresentar referidos documentos, devidamente assinados, na forma do 
§ 5º do art. 10 da Instrução Normativa DNRC nº 107/2008. 
b) Os índices econômicos deverão estar assinados por contador ou por outro profissional 

equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade; 

c) A boa situação financeira do licitante, será aferida pela observância, dos índices apurados 

pela fórmula abaixo, cujo cálculo deverá ser demonstrado em documento próprio, 

devidamente assinado por contabilista habilitado. 

 

ILG – ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL ≥ 1,00 

ILG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

          Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo  

 

ILC – INDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE ≥ 1,00 

ILC =   Ativo Circulante     

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art42
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          Passivo Circulante 

 

GEG – GRAU DE INDIVIDAMENTO ≤ 0,50 

GEG = Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

                                          Ativo Total  

 

c.1) A empresa que apresentar resultado igual ou menor do que 01 (um) em quaisquer dos 

índices acima referidos deverá comprovar patrimônio líquido de 10% do valor estimado da 

contratação, como dado objetivo de qualificação econômico-financeira. 

d) certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, 

com data de expedição ou revalidação dos últimos 30 (trinta) dias anteriores à data da 

realização da licitação, caso o documento não consigne prazo de validade. 

4.1.4. A Qualificação Técnica será comprovada através da apresentação dos seguintes 

documentos: 

a) certidões ou atestados, que demonstrem capacidade técnica e operacional na execução de 

serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior do 

objeto deste termo. 

 

5. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. O objeto do contrato será executado de acordo com a necessidade do contratante, devendo 

atender com celeridade as solicitações da Contratante. 

5.1.1. O sistema fornecido deverá manter compatibilidade com o sistema em uso e finalizando 

o contrato, a contratada deverá fornecer todos os dados e arquivos que fará parte do acervo da 

contratante. 

5.2. Definição dos servidores devidamente capacitados que farão parte da equipe de fiscalização 

do serviço. 

5.3. Acompanhamento da execução do serviço. 

5.4. O início da execução contratual se dará após a assinatura do contrato, quando será 

emitida ordem de serviço pela Contratante, para que seja executado o serviço, objeto 

deste termo. 

5.5. Executar as seguintes ações mitigadoras ao impacto ambiental: 

• reduzir o uso de papel e a necessidade de impressão de documentos, 

contribuindo para a economia de recursos naturais e a redução da geração de 

resíduos.  

 

6. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. As partes contratuais deverão observar fielmente o pacto firmado, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/21 e cada parte responderá pelas 
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consequências de sua inexecução total ou parcial nos termos da lei e do instrumento 

contratual. 

6.2. É vedada a subcontratação dos serviços, nos termos do §2º, do art. 122, da Lei nº 

14.133/2021. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. A execução do contrato será fiscalizada por agente público designado pela autoridade 

competente nos termos da regulamentação municipal e do art. 117, caput, da Lei 

14.133/21 

6.6. Além de fiscal, será também designado gestor do contrato nos termos da regulamentação 

municipal e art. 8º, § 3º da Lei 14.133/21. 

6.7. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei Nacional nº 14.133/21, a 

Contratada que: 

6.7.1. dá causa à inexecução parcial do contrato; 

6.7.2. dá causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

6.7.3. dá causa à inexecução total do contrato; 

6.7.4. deixa de entregar a documentação exigida; 

6.7.5. não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

6.7.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

6.7.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

6.7.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

6.7.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

6.7.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

6.7.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

6.7.12. praticar um dos atos lesivos previstos no art. 5º da Lei nº 12.846/13. 

6.8. Serão aplicadas ao (s) responsável (s) pelas infrações administrativas previstas no item 6.6 

as seguintes sanções:  

6.8.1. advertência; 

6.8.2. multa; 

6.8.3. impedimento de licitar e contratar; 

6.8.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

6.9. Na aplicação das sanções serão considerados:  

6.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

6.9.2. as peculiaridades do caso concreto; 

6.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

6.9.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar; 
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6.9.5. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

6.9.6. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

6.10. Pela inexecução parcial do objeto contratual, a Administração poderá aplicar, 

isoladamente, à CONTRATADA a pena de advertência, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, nos termos do § 2º do art. 156 da Lei 14.133/21. 

6.11. A sanção de multa, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior 

a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do 

contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por 

qualquer das infrações administrativas previstas no item 6.1 deste Termo de Referência, 

nos termos do § 3º do art. 156 da Lei 14.133/21. 

6.12. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nos itens 6.6.2; 6.6.3; 6.6.4; 6.6.5; 6.6.6; 6.6.7, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e o impedirá de licitar ou contratar 

no âmbito da Administração Pública direta e indireta deste Município, pelo prazo máximo 

de 3 (três) anos. 

6.13. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos itens 6.6.8; 6.6.9; 6.6.10; 6.6.11 

e 6.6.12, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos 6.6.2; 6.6.3; 6.6.4; 

6.6.5; 6.6.6; 6.6.7 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 

referida no item 6.7.3 deste Termo de Referência, e impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

6.14. A aplicação das sanções previstas no item 6.7 não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral de eventual dano causado à Administração Pública. 

6.15. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada, se exigida, ou será cobrada judicialmente. 

6.15.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo 

de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 

autoridade competente. 

6.16. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

6.17. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar requererá a instauração de processo de 

responsabilização, nos termos do art. 158 e seguintes da Lei nº 14.133/21, a ser conduzido 

por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 

circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar 

as provas que pretenda produzir. 

6.18. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente a 

Lei nº 9.784, de 1999. 
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6.19. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de 

outras sanções previstas neste Termo de Referência. 

6.20. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 

14.133/21 ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 

com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo 

com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia. 

6.21. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta 

do licitante, o Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 

conforme artigo 419 do Código Civil. 

6.22. Os atos previstos como infrações administrativas neste Termo de Referência, na Lei nº 

14.133/21 ou em regulamentos da Administração Pública deste Município que também 

sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão 

apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental 

e a autoridade competente definidos na referida Lei.  

6.23. Compete ao gestor do contrato administrar o contrato, desde sua concepção até a 

finalização, em especial: 

I - analisar a documentação que antecede o pagamento; 
II - analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; 
III - analisar eventuais alterações contratuais, após consultado o fiscal do 
contrato; 
IV - analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado; 
V - acompanhar o desenvolvimento da execução, através de relatórios e 
demais documentos relativos ao objeto contratado; 
VI – decidir, provisoriamente, pela suspensão da entrega de bens e/ou pela 
realização de serviços; 
VII - efetuar a digitalização e o armazenamento dos documentos fiscais e 
trabalhistas da contratada no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP); 
VIII - inserir os dados referentes aos contratos administrativos no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP); 
IX - realizar outras atividades compatíveis com a função. 

 

6.23. Compete ao fiscal do contrato acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, 

em especial: 

I - esclarecer, prontamente, as dúvidas administrativas e técnicas e divergências 
surgidas na execução do objeto contratado; 
II - expedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, as ocorrências e 
fazer as determinações e comunicações necessárias a perfeita execução; 
III - adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive 
manifestar-se a respeito da suspensão da entrega de bens, à realização de 
serviços ou à execução de obras; 
IV - conferir e certificar as faturas relativas às aquisições, serviços ou obras; 
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V - exigir o uso correto dos Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) e 
coletivos de segurança do trabalho; 
VI - determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou 
indiretamente à contratada, inclusive empregados de eventuais 
subcontratadas, ou as próprias subcontratadas que, a seu critério, 
comprometam o bom andamento dos serviços; 
VII - receber designação e manter contato com o preposto da contratada e, se 
for necessário, promover reuniões periódicas ou especiais para a resolução de 
problemas na entrega dos bens ou na execução dos serviços ou das obras; 
VIII - solicitar parecer técnico nos pedidos de alterações contratuais; 
IX - requerer, das empresas, testes, exames e ensaios quando necessários, no 
sentido de promoção de controle de qualidade da execução das obras e serviços 
ou dos bens a serem adquiridos; 
X - realizar, na forma do art. 140 da Lei nº 14.133, de 2021, o recebimento do 
objeto contratado, quando for o caso; 
XI - propor, à autoridade competente, a abertura de procedimento 
administrativo para apuração de responsabilidade; 

 

7. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

7.1. O pagamento será realizado, no prazo de até 30 (trinta) dias, do mês subsequente, 

contados da certificação da nota fiscal. 

7.2. A Contratada deverá apresentar a Nota Fiscal/Fatura mensalmente, contabilizando as 

solicitações realizados no período. 

7.3.  Em caso de irregularidade ou imperfeição na emissão da nota fiscal, o prazo para 

pagamento será contado a partir da sua reapresentação, desde que devidamente 

regularizada. 

7.4. Dos pagamentos devidos serão retidos na fonte, os valores correspondentes aos tributos 

previstos na legislação vigente. 

 

8. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

8.1. O fornecedor dos serviços será selecionado mediante procedimento de licitação pública, 

que assegura igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 

estabelecem obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos 

termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de habilitação expostas na lei. 

8.2. A licitação pública será regida pelos dispositivos da Lei Nacional 14.133/21 e 

regulamentação municipal pertinente. 

8.3. A modalidade adotada será pregão eletrônico. 

8.4. O critério de julgamento adotado será o de menor preço global. 

8.5. Será designado a agente pública LORENA PEDREIRA ROCHA, nº de matrícula 826, como 

Pregoeira do certame. 

8.6. A disputa será realizada em meio eletrônico, na plataforma eletrônica 

www.licitanet.com.br, com data e horário a serem definidos pelo Edital. 

8.7. O modo de disputa será aberto. 

8.8. O Edital será publicado no Portal Nacional de Contratações Públicas, no site: 

www.licitanet.com.br e sítio oficial da Prefeitura e seu resumo no Diário Oficial do 

Município. 

http://www.licitanet.com.br/
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9. DAS ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

Conforme estabelece o artigo 23, § 1, da lei 14.133/2021, o valor estimado será definido 

com base no melhor preço aferido, de acordo com os parâmetros expostos nos incisos I a V, 

adotados de forma combinada ou não. 

Nesse sentido, conforme prevê, o inciso I, do citado artigo, foi feita pesquisa de preço 

mediante publicação de aviso de cotação de preços, com o objetivo de consultar 

empresas interessadas e obter valores praticados no mercado para o objeto pretendido, 

tendo em vista a sua especificidade. Após a publicação, foram encaminhadas ao Setor 

de Compras as cotações de preços apresentadas pelas empresas participantes, as quais 

foram utilizadas como referência para a estimativa do valor da contratação, observando 

os princípios da economicidade e da vantajosidade. 

A adoção do preço médio como critério de estimativa da contratação justifica-se em razão 

da especificidade do serviço, que envolve características técnicas próprias, para atendimento 

das demandas da Administração Pública Municipal. Dessa forma, a utilização da média dos 

valores obtidos na pesquisa de mercado permite alcançar uma estimativa mais equilibrada e 

compatível com a realidade do setor, evitando distorções causadas por preços excessivamente 

baixos ou elevados, assegurando maior razoabilidade, economicidade e vantajosidade para a 

Administração Pública. 

Dessa pesquisa, constatou-se que o valor médio estimado é de R$ 332.633,33 para a 

contratação. 

 

10. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados na rubrica abaixo: 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA EXECUTORA: 

2.0300.0301 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

FONTE DE RECURSOS: 

1.500.0000 – Recursos não Vinculados de Impostos 

1.501. 0000 - Outros Recursos não Vinculados 

1.704.0000 - Transferência da União Referente a Royalties do Petróleo e Gás Natural 

1.708.0000 - Transferência da União Referente à Compensação Financeira de Recursos Minerais 

1.720.0000 - Transferência da União Referente a Royalties do Petróleo e Gás Natural 

PROJETO / ATIVIDADE: 

2.012 - Manutenção da Secretaria de Administração e Finanças 

ELEMENTO DESPESA: 
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - PESSOA JURIDICA. 
 
11. DA PREVISÃO DO OBJETO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 
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11.1. O Município de Conceição do Jacuípe – BA não possui Plano de Contratações previsto para 

o ano de 2026, conforme consta no Decreto Municipal 443/2023, de 28 de dezembro de 2023, 

que regulamenta a Lei 14.133, de 1º de abril de 2021, não há previsão de obrigatoriedade do 

Plano de Contratação Anual (PCA); consoante a dicção do seu art. 24, caput, bem como a do art. 

12, VII da Lei Nacional 14.133/21, que aponta a sua faculdade para municípios e estados. 

 
Conceição do Jacuípe, Bahia, 29 de julho de 2026. 

 

______________________________________ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

Natalia Silva de Oliveira 
 


